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1. Introdução 

Este relatório foi elaborado na sequência de um trabalho 

anterior elaborado pela AGROGES para o do Cluster 

Agroindustrial do Ribatejo, que teve como objetivo a 

elaboração de um diagnóstico sobre os setores Agrícola, 

Florestal e da Indústria Agroflorestal na Área de 

Influência do Cluster (AIC). Nesse estudo, foi elaborada 

uma caraterização e um diagnóstico relativo a cada um 

destes três subsetores, incidindo numa região relativamente 

vasta e, por isso mesmo, heterogénea em relação à 

importância relativa e ao estado atual de cada um deles. 

O objetivo que presidiu ao trabalho que está na origem do 

presente relatório foi o de tentar definir uma Visão 

Estratégica que possa servir de base à tomada de decisões a 

diversos níveis, tendo em vista o desenvolvimento futuro do 

conjunto de atividades englobadas no complexo agroflorestal 

e alimentar nessa região. 

Para o efeito, e partindo do diagnóstico apresentado no 

estudo a que já fizemos referência, iremos proceder à 

identificação daqueles que são, em nosso entender, os 

principais Objetivos Estratégicos que deverão ser 

perseguidos ao longo dos próximos anos, enquadrando-os numa 

visão alargada do desenvolvimento da região. 

Estes objetivos, para além da sua identificação, exigem a 

definição de caminhos (paths) aproximados que nos possam 

conduzir a eles. Tendo em conta que estamos a lidar com uma 

envolvente muito turbulenta, não fará qualquer sentido 

definir caminhos únicos e certos, sendo nossa preocupação 

essencial encontrar o que poderíamos designar por 

"fronteiras do possível" entre as quais deverão ser 

escolhidas as diversas ações a implementar. 
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Para ser possível definir os principais eixos de atuação, 

as tais fronteiras do possível, que apontem para os 

Objetivos, efetuaremos primeiro uma análise daqueles que 

são, em nosso entender, os principais determinantes da 

evolução da envolvente externa dos agentes económicos e 

sociais em causa. Estes eixos resultarão, portanto, do 

confronto entre a situação atual e a evolução que é 

previsível para a envolvente externa, tendo em vista a 

concretização dos Objetivos traçados. 

Finalmente, salientaremos formas de organização e de 

afetação de recursos que, em nosso entender, poderão 

contribuir de forma positiva para o sucesso da 

implementação desta Visão Estratégica. 
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2. Visão e Objetivos Estratégicos 

Do exposto no relatório anterior a que já fizemos 

referência, e com base no diagnóstico efetuado, torna-se 

evidente que a agricultura, a floresta, e as industrias 

alimentares e florestais assumem, atualmente, uma 

importância muito significativa na economia da região 

objeto deste estudo. 

É nossa convicção que um futuro desenvolvimento 

socioeconómico sustentável regional vai exigir um cada vez 

maior dinamismo do tecido empresarial em causa. 

Assim, a Visão Estratégica que defendemos para a área de 

influência do Cluster Agroindustrial do Ribatejo, assenta 

em duas grandes premissas que traduzem outras tantas 

realidades observadas: 

• na existência, a nível regional, de potencialidades 

económicas no âmbito da produção e transformação de 

produtos agrícolas e florestais 

• na existência, à partida, de algumas fragilidades 

ambientais e sociais no contexto dos respetivos 

territórios rurais. 

Esta visão integra, então, três grandes Objetivos 

Estratégicos: 

1º)  Promover a viabilidade futura das fileiras de 

produção e transformação agrícola e florestal capazes 

de contribuírem de forma economicamente eficiente e 

ambientalmente sustentável para o aumento das 

exportações e a substituição de importações com 

elevado valor acrescentado nacional e criação de 

emprego; 
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2º)  Viabilizar os sistemas de ocupação e uso dos 

solos agrícolas e florestais que valorizem os recursos 

naturais, a biodiversidade e a paisagem; 

3º)  Contribuir para a consolidação e a 

diversificação do tecido económico e social dos 

territórios (essencialmente rurais) e para a melhoria 

da qualidade de vida das respetivas populações. 

A concretização destes objetivos vai depender da capacidade 

dos agentes económicos e sociais da AIC para exercer três 

diferentes tipos de funções: 

a) Uma função económica baseada em atividades de produção 

e de transformação agrícolas e florestal capazes de 

serem competitivas no contexto de mercados cada vez 

mais alargados e concorrenciais e respeitadoras do 

ambiente, da segurança alimentar e do bem-estar 

animal; 

b) Uma função ambiental baseada em práticas agrícolas, 

silvícolas e industriais orientadas para a conservação 

da natureza e da biodiversidade, para a estabilidade 

climática e para o ordenamento do espaço rural; 

c) Uma função social baseada em atividades agrícolas e 

não agrícolas orientadas para a diversificação das 

explorações agrícolas (agroturismo, caça, …) e para a 

criação de empregos em meio rural. 

O exercício futuro destas funções, condição sine qua non 

para a concretização dos objetivos traçados, embora dependa 

da capacidade intrínseca de cada um dos diversos agentes 

económicos e sociais da região, pode beneficiar de forma 

muito positiva da ação de uma entidade aglutinadora de 
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vontades, esforços e sinergias como o Cluster 

Agroindustrial do Ribatejo. 

Para uns e para o outro, a forma como irão ser capazes de 

exercer no futuro estes diferentes tipos de funções e, 

portanto, a sua maior ou menor capacidade para a 

concretização dos objetivos estratégicos visados vai 

depender, em larga escala, de um conjunto de fatores 

externos, caracterizados por variáveis que fogem ao 

controlo dos agentes em causa. Esses fatores, que aqui 

designamos como fatores determinantes para a concretização 

dos objetivos estratégicos, são, em nosso entender, os 

seguintes: 

• o enquadramento macroeconómico; 

• as alterações climáticas; 

• os mercados agrícolas mundiais; 

• a ronda de Doha da OMC; 

• a PAC depois de 2013. 

Para cada um deles serão identificadas as tendências mais 

prováveis da respetiva evolução futura, permitindo desta 

forma definir posteriormente com maior clareza os eixos que 

deverão ser selecionados para implementação da estratégia 

em causa. 
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3. Determinantes para a concretização dos objetivos 

estratégicos 

3.1. Enquadramento macroeconómico 

É hoje consensual que Portugal vive uma profunda crise 

económica e financeira e que o futuro da nossa sociedade 

vai depender, no essencial, do modo como vier a ser 

implementado o “Memorandum of Economic and Financial 

Policies” firmado, a 4 de Maio de 2011, com representantes 

da União Europeia, do Banco Central Europeu e do Fundo 

Monetário Internacional, e que tem sido objeto de 

sucessivas revisões e atualizações ao longo do tempo. 

Trata-se do maior programa de reformas estruturais jamais 

proposto no nosso País, que, abrangendo áreas como o 

Orçamento, a Saúde, a Administração Pública, a Justiça e a 

Concorrência, tem como principais objetivos: 

• a consolidação fiscal; 

• a sustentabilidade do sistema bancário; 

• a recuperação da competitividade externa. 

A recuperação da competitividade externa é a meta mais 

urgente de cuja concretização irá depender a 

sustentabilidade económica e financeira futura de Portugal. 

De acordo com o negociado com a “troika” a recuperação da 

competitividade externa da nossa economia irá implicar um 

conjunto de políticas estruturais capazes de aumentar de 

forma significativa: 

• a produtividade e atratividade do sector produtor de 

bens e serviços transacionáveis; 

• a concorrência no sector não transacionável. 
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É, neste contexto, que se insere a importância futura do 

conjunto de atividades nacionais de produção e de 

transformação de produtos agrícolas e florestais orientados 

para a exportação e a substituição de importação de bens 

com elevado conteúdo em valor acrescentado e em emprego 

nacional. 

Vale ainda a pena referir que, de Maio de 2011 até ao 

presente, no âmbito das avaliações periódicas que os 

membros da "troika" vão efetuando, em conjunto com os 

decisores nacionais, ao cumprimento do plano (tanto ao 

nível das medidas propostas como dos objetivos visados), 

têm sido efetuadas sucessivas revisões ao memorando 

inicial, verificando-se, de uma forma genérica, a adoção de 

medidas mais severas do ponto de vista financeiro. 

Em consequência de tudo isto, e no âmbito de uma crise mais 

vasta em termos europeus, tem-se assistido a dois efeitos 

colaterais que vale a pena tomar em particular atenção para 

os objetivos deste trabalho: 

• uma diminuição acentuada do consumo interno, provocada 

essencialmente por uma redução acentuada do poder de 

compra da generalidade das famílias (efeito direto do 

aumento da carga fiscal e do aumento do nível de 

desemprego); 

• uma degradação muito significativa das condições de 

financiamento da generalidade das empresas, que tem 

conduzido muitas delas ao encerramento. 

Como criar as condições necessárias para o reforço e 

consolidação do tecido empresarial que integra a área de 

influência do Cluster Agroindustrial do Ribatejo, de forma 

a torná-lo mais competitivo no futuro enquadramento 
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macroeconómico nacional, vai ser, portanto, um aspeto 

central de qualquer estratégia sustentável de 

desenvolvimento socioeconómico para a região objeto deste 

estudo, que terá que ser obrigatoriamente contemplada nos 

Eixos de Desenvolvimento Estratégico a definir mais à 

frente. 

 

3.2. Alterações climáticas 

Existe um consenso cada vez mais alargado de que vivemos um 

processo de profundas alterações climáticas caracterizado, 

no essencial, por um crescente aquecimento global. 

Está cada vez mais generalizada a opinião de que o 

principal fator explicativo do processo de aquecimento 

global no nosso planeta são as crescentes emissões de gases 

com efeito de estufa (GEE) decorrentes da atividade humana. 

A agricultura e as atividades económicas que lhe estão a 

montante e a jusante são um dos principais responsáveis 

pelas crescentes emissões de GEE, sendo, simultaneamente, a 

agricultura um dos sectores económicos que maior impacto 

irá sofrer no contexto do processo de alterações climáticas 

em curso.  

É neste contexto que devem ser entendidas as crescentes 

preocupações dos centros de decisão política e dos agentes 

económicos e sociais, no sentido de: 

• se fazerem previsões quanto aos efeitos das 

alterações climáticas sobre a produtividade e a 

produção dos diferentes produtos agrícolas; 

• melhor se conhecerem as medidas de mitigação e de 

compensação que poderão e deverão ser adotadas para 
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reduzir as emissões de GEE dos diferentes tipos de 

atividades humanas e aumentar a sua capacidade de 

sequestro de carbono; 

• se virem a antecipar medidas de adaptação que 

possam vir a reduzir os impactos negativos e a 

potenciar os impactos positivos que se prevê virem 

a ocorrer no futuro em consequência das alterações 

climáticas.  

No âmbito dos impactos sobre a agricultura que se prevê 

virem a resultar das alterações climáticas futuras 

assumem particular importância aqueles que se encontram 

relacionados com os recursos hídricos, uma vez que: 

• a água tem uma enorme relevância como elemento 

estruturante das atividades de produção agrícola; 

• as alterações climáticas irão condicionar diversas 

componentes do ciclo hidrológico e de outros ciclos 

biogeoquímicos que com eles interagem. 

Ao contribuir para o aumento da temperatura média da 

atmosfera, ao modificar o regime pluviométrico e ao alterar 

a intensidade e frequência dos fenómenos climáticos 

extremos, as alterações climáticas vão provocar: 

• variações no volume e na distribuição das 

disponibilidades de águas superficiais e 

subterrâneas e, consequentemente, uma redução da 

oferta de água para uso dos sistemas de produção 

agrícolas e florestais; 

• alterações na qualidade da água disponível 

decorrentes do aumento das temperaturas; 
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• variações nos volumes de água utilizados pelas 

plantas decorrentes da redução do teor de água nos 

solos e dos aumentos da evapotranspiração vegetal, 

o que irá conduzir a um aumento da procura de água 

por parte dos sistemas de produção agrícola e 

florestais. 

A maior ou menor vulnerabilidade dos sistemas de ocupação e 

uso dos solos agrícolas em Portugal às alterações 

climáticas dependem, no essencial: 

• da sua localização geográfica; 

• do tipo de culturas que os integram; 

• do respetivo regime hídrico. 

As regiões do Norte e Cento Litoral apresentam um grau de 

vulnerabilidade mínimo, as regiões do Norte e Centro 

Interior em grau de vulnerabilidade intermédios e as 

regiões do Sul de Portugal Continental um grau de 

vulnerabilidade máximo (Quadro 1).  
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Quadro 1- Representatividade em Portugal Continental dos diferentes tipos de culturas agrícolas de acordo com 

a respectiva localização e regime hídrico 

  Norte e Centro 

Litoral 

Norte e Centro 

Interior 

Sul Continente 

  1000 ha % 1000 ha % 1000 ha % 1000 ha % 

Superfície Agrícola Utilizada (SAU)1)  705,6 100,0 826,9 100,0 1824,6 100,0 3357,1 100,0 

 Terra arável2)  306,5 43,4 209,2 25,3 551,0 30,2 1066,7 31,8 

 Culturas temporárias  274,1 38,8 138,5 16,7 329,0 18,0 741,6 22,1 

 Culturas permanentes 139,4 19,8 253,3 30,6 199,7 10,9 592,4 17,6 

  Pastagens permanentes 251,9 35,7 356,9 43,2 1071,4 58,7 1680,2 50,0 

SAU de sequeiro 467,9 66,3 753,1 91,1 1699,7 93,2 2920,7 87,0 

 Terra arável2)  122,0 17,3 178,2 21,6 500,1 27,4 800,3 23,8 

 Culturas temporárias  89,6 12,7 107,5 13,0 278,1 15,2 475,2 14,2 

 Culturas permanentes 108,5 15,4 236,0 28,5 132,3 7,3 476,8 14,2 

  Pastagens permanentes 237,4 33,6 339,0 41,0 1067,2 58,5 1643,6 49,0 

SAU regada1)  237,7 33,7 73,8 8,9 124,9 6,8 436,4 13,0 

 Terra arável3)  184,5 26,1 31,0 3,7 50,9 2,8 266,4 7,9 

 Culturas permanentes 30,9 4,4 17,3 2,1 67,4 3,7 115,6 3,4 

  Pastagens permanentes 14,5 2,1 17,9 2,2 4,2 0,2 36,6 1,1 

1)  Inclui hortas e pomares  

2)                     Inclui culturas temporárias e pousios 
3)  Inclui culturas temporárias   
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No que diz respeito à sua capacidade de adaptação face aos 

efeitos das alterações climáticas previstas, as culturas 

temporárias apresentam uma capacidade de adaptação 

relativamente elevada, face às pastagens permanentes e às 

culturas permanentes, cujas capacidades de adaptação podem 

ser classificadas, respetivamente, como média e reduzida. 

O facto de as culturas serem de sequeiro ou de regadio 

condiciona também quer a sua maior ou menor vulnerabilidade 

aos efeitos das alterações climáticas, quer o tipo de 

medidas de adaptação a utilizar. 

As medidas de mitigação relacionadas com a agricultura têm 

por objetivo diminuir a contribuição das atividades de 

produção agrícola para a concentração de CO2 na atmosfera, 

através: 

• da redução das emissões de GEE gerados ao longo dos 

respetivos processos produtivos; 

• do sequestro de carbono nos solos agrícolas. 

As medidas de mitigação a desenvolver no futuro contexto 

dos sistemas de agricultura correspondem, no essencial, aos 

tipos de práticas agrícolas, usualmente associadas com a 

agricultura de precisão e a agricultura biológica, os quais 

correspondem a uma gestão criteriosa dos diferentes tipos 

de “inputs” utilizados nos respetivos processos produtivos, 

com especial relevo para aqueles que são responsáveis por 

uma mais elevada contribuição para as emissões de GEE: 

adubos, combustíveis, energia elétrica, entre outros. 

A produção de biomassa para energia e a utilização de 

energias renováveis nas explorações agrícolas constituem, 

também, uma componente decisiva no processo de mitigação. 
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As medidas de adaptação dos sistemas de produção agrícola 

às alterações climáticas têm por objetivo promover as 

práticas agrícolas suscetíveis de atenuar efeitos que as 

alterações nas temperaturas e nos regimes pluviométricos 

poderão vir a ter no normal funcionamento do ciclo 

vegetativo das diferentes culturas agrícolas 

No contexto das relações entre a agricultura e os recursos 

hídricos é possível reunir os principais tipos de medidas 

de adaptação em três grupos de medidas orientados para: 

� o aumento da capacidade de retenção de água nos 

solos; 

� a redução do escoamento da água das chuvas 

durante o Inverno; 

� o aumento da eficiência de aplicação da água de 

rega. 

Importa neste contexto sublinhar que a maior parte das 

medidas de adaptação propostas no âmbito dos sistemas de 

produção agrícola em geral e de regadio em particular são, 

simultaneamente, medidas de mitigação dos impactos da 

atividade agrícola sobre o clima e de gestão dos recursos 

hídricos. 

Finalmente é de realçar que a escolha de medidas de 

mitigação e de adaptação a promover no futuro no âmbito dos 

sistemas de produção agrícola deve ter como principal 

objetivo conciliar as respetivas competitividades económica 

e sustentabilidade ambiental. 
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3.3. Mercados agrícolas mundiais 

Os mercados agrícolas mundiais sofreram nos últimos anos 

graves perturbações caracterizadas por uma escalada dos 

respetivos preços, grandes dificuldades no abastecimento em 

bens alimentares e diversas restrições nas respetivas 

trocas. A partir de 2009, a “normalidade” parecia ter 

voltado a muitos destes mercados, com uma produção próxima 

dos seus níveis históricos e uma procura em franca 

recuperação, com a consequente redução dos preços agrícolas 

mundiais, situação que se voltou a inverter 

significativamente este ano. Assim sendo, muitas incertezas 

se mantêm quanto ao futuro comportamento deste tipo de 

mercados e, consequentemente, são, ainda, grandes as 

preocupações dos agentes políticos e económicos quanto à 

frequência com que virão a ocorrer novas situações de 

instabilidade nos preços agrícolas mundiais. 

O contexto macroeconómico atual é mais positivo do que no 

ano anterior, caracterizado por um crescimento económico 

ainda fraco e hesitante nos países mais desenvolvidos, mas 

relativamente rápido e forte nos grandes países em vias de 

desenvolvimento e com consequências positivas sobre a 

restante economia mundial. Tudo indica que os preços do 

petróleo irão voltar a atingir níveis relativamente 

elevados (mais de 100$ dos EUA) na próxima década, com 

consequências inevitáveis nos custos das produções 

agrícolas e nos respetivos preços e trocas de mercado. 

De acordo com as projeções da OCDE-FAO para o período 2010-

2019 os níveis médios dos preços mundiais dos principais 

produtos vegetais, vão tender a formar-se na próxima 

década, acima, quer em termos nominais, quer em termos 

reais (ajustado pela inflação) dos níveis médios 
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verificados na década imediatamente anterior aos picos de 

preços ocorridos em 2007/08 e 2010/11. 

De facto, as projeções em causa apontam para preços médios 

para o trigo e o milho cerca de 15% a 49% superiores, em 

valor real, para os preços médios de 1997-2006, enquanto 

que se prevê que os preços das oleaginosas poderão atingir 

níveis 40% superiores aos anteriormente verificados. 

No que respeita aos preços médios dos produtos animais 

prevê-se que, com exceção para a carne de suínos, os 

respetivos níveis se mantenham, ao longo da próxima década, 

sempre superiores ao verificado no período 1997-2006, em 

consequência de uma redução da oferta, custo das rações 

mais elevado e, sobretudo, do crescimento da respetiva 

procura. A recuperação económica dos países em vias de 

desenvolvimento vai favorecer o consumo das carnes em 

relação aos cereais, com especial relevo para as carnes de 

ave e de suínos do que de bovinos. No caso dos suínos esta 

evolução não terá consequências tão significativas sobre a 

evolução futura dos respetivos preços porque se tem 

assistido a um acréscimo antecipado na capacidade de 

produção no Brasil e na China. Por seu lado, as projeções 

da OCDE-FAO apontam para níveis médios futuros do valor 

real dos preços dos produtos lácteos 16% a 45% superiores 

ao verificado na década 1997-2006. 

Desde as recentes escaldas de preços, a volatilidade de 

curto prazo dos preços agrícolas aumentou de forma 

significativa. No entanto, os numerosos estudos entretanto 

realizados são inconclusivos quanto às alterações ocorridas 

na volatilidade de longo prazo dos preços mundiais em 

causa. O que parece ser indiscutível é que a volatilidade 

dos preços no contexto das diferentes economias está muito 
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dependente da forma como os preços mundiais se transmitem 

nos mercados internos, o que varia de caso para caso em 

função quer do maior ou menor nível de integração dos 

respetivos mercados, quer das medidas de proteção e suporte 

de preços em vigor. 

Importa, finalmente, sublinhar que as incertezas 

relacionadas com o clima, fatores macroeconómicos, 

políticas nacionais e, especialmente, os preços da energia, 

levaram a OCDE-FAO a considerar que as suas projeções de 

preços para a próxima década poderão vir a ser postas em 

causa, admitindo, portanto, que, não se verificando as 

condições “normais” subjacentes às suas previsões, é quase 

imprevisível o que poderá vir a suceder no futuro dos 

preços agrícolas mundiais. 

Os preços mundiais dos produtos agrícolas irão assumir uma 

importância crescente na formação dos correspondentes 

preços no produtor da UE-27, a qual irá, no entanto, 

depender quer dos resultados que venham a ser alcançados no 

contexto da Ronda de Doha da OMC, quer da natureza das 

medidas que venham a ser adotadas no âmbito das políticas 

de estabilização e suporte de preços que integrarão a PAC 

pós-2013. 

 

3.4. Ronda de Doha da OMC 

A versão de 20 de Maio de 2008 da Proposta Falconer 

continua a constituir a base das negociações em curso sobre 

a agricultura no âmbito da Ronda de Doha da OMC, se bem que 

existam divergências significativas quanto ao seu conteúdo 

entre as posições da UE, dos EUA e do G-20 no que respeita 
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quer ao apoio interno, quer ao acesso aos mercados, quer 

aos apoios à exportação. 

 

3.4.1. Apoio interno 

No que se refere ao apoio interno global (caixa laranja, 

apoios “de mínimis” e caixa azul) a proposta em causa 

aponta para uma redução para a UE de 75% ou 85% em seis 

etapas durante cinco anos, com um decréscimo imediato de 

33% nos respetivos valores base, 

No que diz respeito à medida global de apoio (caixa 

laranja), é proposta uma redução de 70% na UE durante igual 

número de etapas e anos. 

Relativamente aos apoios “de mínimis” (apoios da caixa 

laranja com valores atualmente inferiores a 5%) propõe-se 

que os respetivos limites venham a ser reduzidos para 2,5%, 

ou seja, 50% do valor atual. 

No que se refere à caixa azul (pagamentos diretos que não 

implicam uma produção efetiva) é proposto que o seu valor 

futuro não possa ultrapassar 2,5% do valor da produção 

média agrícola da UE para o período 1995-2000. 

Em relação à caixa verde (pagamentos desligados da 

produção) aponta-se para o reforço dos critérios a 

respeitar para que os pagamentos possam ser nela incluídos. 

Dadas as alterações introduzidas na PAC após a reforma de 

2003, a UE não terá grandes dificuldades em assumir estes 

compromissos, sendo, apenas, necessárias algumas mudanças 

que assegurem transferências de pagamentos da caixa azul 

para a verde e garantam que alguns outros pagamentos sejam 

classificados como caixa verde. 
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3.4.2. Acesso aos mercados 

No que diz respeito aos direitos de importação a Proposta 

Falconer prevê as seguintes reduções para os países 

desenvolvidos em frações iguais ao longo de seis anos: 

• redução de 66% ou 73% para as tarifas aduaneiras 

atualmente superiores a 75%; 

• redução de 64% para as tarifas aduaneiras entre 50% e 

75%; 

• redução de 57% para as tarifas aduaneiras entre 20% e 

50%; 

• redução de 50% para as tarifas aduaneiras inferiores a 

20%. 

No caso de estas reduções corresponderem, num dado país ou 

espaço económico, a um decréscimo médio tarifário inferior 

a 54%, propõem-se baixas suplementares adequadas à 

concretização deste objetivo. 

No que se refere às possibilidades de se classificar como 

sensível um dado produto agrícola, a proposta Falconer 

considera que tal classificação só poderá ser aplicada a 4% 

ou 6% das linhas tarifárias (ou de 2% mais se, mais de 30% 

das linhas em causa corresponderem ao intervalo de tarifas 

aduaneiras mais elevado). Os produtos sensíveis poderão 

beneficiar de uma redução nas tarifas aduaneiras de, 

apenas, 2/3 da regra geral proposta, podendo tal redução 

ser, ainda, menor estando, no entanto, neste caso os 

produtos em causa sujeitos a quotas de importação 

equivalentes a 4% ou 6% do respectivo consumo interno. 
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No que se relaciona com a salvaguarda especial, é proposto 

que ela seja eliminada ou não para corresponder a mais de 

1,5% das linhas tarifárias dos países desenvolvidos e que o 

respetivo mecanismo de aplicação seja alterado 

favoravelmente aos países em desenvolvimento. 

Do ponto de vista da UE, as propostas de alteração 

apresentadas no contexto do acesso aos mercados são as que 

maiores problemas futuros levantam, uma vez que é muito 

elevado o número de linhas tarifárias atingidas pelas 

reduções propostas. Importa, neste contexto, sublinhar que 

são os produtos animais (animais vivos, carnes e 

lacticínios) que apresentam na UE maior proteção, 

correspondendo-lhe, cerca de 2/3 das linhas tarifárias de 

4ª banda (tarifa aduaneira superior a 75%) e mais de metade 

da linha tarifária de 3ª banda (tarifas aduaneiras entre 

50% e 75%). 

Vale a pena, ainda, referir que da aplicação da fórmula 

geral proposta ao conjunto das linhas tarifárias dos 

produtos agrícolas da UE, resultaria uma redução média 

tarifária (ponderada pelas importações) de 22,9% para 8,4%, 

ou seja, uma redução ponderada global de 63%. O açúcar, os 

cereais, as carnes e os lacticínios seriam os produtos 

agrícolas com reduções tarifárias mais elevadas, 

respetivamente, de 39,2%, 25,2%, 22,2% e 19,7%. 

 

3.4.3. Apoio às exportações 

A Proposta Falconer prevê que os subsídios (restituições no 

caso da UE) às exportações fossem ser integralmente 

eliminados até 2013, com uma redução para metade até ao 

final de 2000, calendário este que não irá, obviamente, ser 

respeitado. 
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Apesar da UE-27 ser responsável até 1995 por cerca de 90% 

do valor total dos subsídios às exportações em causa no 

contexto das negociações em curso, existe um acordo de 

princípio no sentido da aprovação da eliminação deste tipo 

de subsídios até 2013, desde que exista calendário de 

eliminação paralelo de outras formas de apoio às 

exportações utilizadas por outros países exportadores 

(créditos e garantias de créditos à exportação, ajuda 

alimentar internacional e empresas comerciais do Estado).   

Neste contexto, pode-se considerar que no momento atual a 

posição negocial da UE assenta nas seguintes posições: 

• posições neutras em relação ao apoio interno e ao 

apoio às exportações; 

• posições defensivas em relação ao acesso aos mercados. 

De facto, no que diz respeito ao apoio interno e, apesar da 

Proposta Falconer ser superior à da UE, esta não vê grandes 

dificuldades em adaptar-se às reduções previstas. Também em 

relação ao apoio às exportações, como já anteriormente 

referimos, a UE está preparada para aceitar, sob condições 

de igualdade de tratamento de outras formas correspondentes 

de intervenção, a eliminação total dos subsídios às 

exportações. 

No que se refere ao acesso aos mercados a posição é muito 

mais critica uma vez que o mínimo de redução média 

tarifária de 54% da Proposta Falconer é muito superior aos 

37% de redução aceites inicialmente pela UE e que grande 

parte dos sectores com níveis de proteção mais elevados 

seriam sujeitos grande quebras nos seus direitos médios 

consolidados, mesmo tendo em consideração a suavização 

introduzida pelo tratamento dado aos produtos sensíveis. 
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Finalmente, importa sublinhar que continuam a existir 

muitas incertezas quanto ao desfecho final (data e 

conteúdo) das negociações em curso, uma vez que se tem 

vindo a adiar sistematicamente a obtenção de consensos 

entre os diferentes parceiros comerciais. 

 

3.5. A PAC depois de 2013 

Da leitura do documento da CE de 18 de Novembro de 2010 

sobre a PAC no horizonte 2020, a AGRO.GES considera ser de 

sublinhar, no contexto deste estudo os seguintes principais 

aspetos. 

São três os principais objetivos propostos pela CE para a 

PAC pós-2013. 

Objetivo 1: promover a viabilidade da produção de bens 

alimentares, através: 

• do apoio ao rendimento dos produtores e do combate à 

respetiva volatilidade; 

• da promoção da competitividade dos sistemas  de 

agricultura e do reforço da posição dos produtores 

agrícolas na partilha do valor gerado na cadeia 

alimentar; 

• da compensação das dificuldades com a produção 

agrícola em zonas com vulnerabilidade naturais 

específicas e em risco crescente de abandono da 

atividade agrícola. 

Objetivo 2: promover uma gestão sustentável dos recursos 

naturais e a estabilidade climática, através: 
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• da promoção de práticas agrícolas e de sistemas de 

ocupação e uso dos solos fornecedores de bens 

públicos ambientais; 

• da promoção da inovação no âmbito das tecnologias, 

processos produtivos e padrões de consumo orientada 

para o incentivo ao crescimento verde; 

• da promoção de ações favoráveis à mitigação dos 

efeitos das alterações climáticas e à respetiva 

adaptação. 

Objetivo 3: promover um desenvolvimento territorial 

equilibrado, através: 

• do fortalecimento do tecido económico e social das 

zonas rurais com base, nomeadamente, em medidas de 

apoio ao emprego em meio rural; 

• da melhoria da qualidade de vida das zonas rurais, 

com base na promoção da diversificação do respetivo 

tecido económico e social; 

• da promoção dos sistemas de pequena agricultura e 

dos mercados de proximidade de modo a contribuir 

para a manutenção da diversidade sócio-estrutural 

dos agricultores da UE. 

Para assegurar uma concretização destes objetivos, a 

futura PAC deverá, de acordo com as propostas da CE, 

ser capaz de contribuir para: 

• uma regulação mais eficaz dos mercados agrícolas de 

forma a assegurar  uma maior estabilidade dos preços 

e rendimentos agrícolas e um reforço da posição dos 

produtores agrícolas nas respetivas fileiras 

agroalimentares; 
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• uma adoção de um sistema de pagamentos diretos aos 

produtores mais equitativo e com maior legitimidade 

social; 

• um reforço e simplificação dos apoios às práticas 

agrícolas e aos sistemas de agricultura fornecedores 

de bens públicos ambientais; 

• uma promoção da inovação e da competitividade 

agrícola e florestal, com especial relevo para o 

combate às alterações climáticas; 

• uma maior eficácia e melhor articulação a nível 

comunitário do apoio ao desenvolvimento sócio-

económico das zonas rurais. 

As novas orientações propostas pela CE baseiam-se 

num conjunto de instrumentos relacionados com os 

mercados, os pagamentos diretos aos produtores e o 

desenvolvimento sócio-económico das zonas rurais que 

se propõe deverem estar integrados, como atualmente, 

em dois pilares, cuja diferenciação deverá depender, 

no essencial, do tipo de pagamentos a que se 

referem: 

• a pagamentos anuais de fácil contratualização, no 1º 

Pilar; 

• a pagamentos plurianuais de contratualização mais 

exigente, no 2º Pilar; 

Neste contexto, as orientações propostas para a reforma da 

PAC pós-2013 pela CE no que diz respeito aos novos 

instrumentos de intervenção nos mercados visam, no 

essencial, substituir as atuais medidas de suporte de 

preços por medidas de estabilização de preços e 
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rendimentos, orientados quer para o combate à volatilidade 

crescente dos preços agrícolas, quer para o reforço da 

posição dos produtores agrícolas na partilha do valor 

acrescentado gerado ao longo da cadeia alimentar (Figura 

1). Uma vez que a “safety net” proposta se deverá basear, 

no essencial, no tipo de mecanismos de intervenção e de 

proteção atualmente em vigor, admite-se como muito provável 

que não se irão verificar alterações significativas no 

futuro sistema de preços no produtor, pressuposto este que 

dependerá, no entanto, do que vier a ser o resultado das 

negociações em curso no âmbito da Ronda de Doha da OMC. 

Figura 1 – Perspetivas de evolução futura das medidas de intervenção 

nos mercados 

 

No que diz respeito ao sistema de pagamentos diretos aos 

produtores, as propostas da CE apontam para a necessidade 

de se proceder à sua alteração de forma a assegurar, 

simultaneamente, uma sua mais equitativa repartição entre 

EM e dentro de cada EM e uma sua maior legitimidade social. 

Neste contexto, as propostas de reforma apresentadas estão 

orientadas para (Figura 2): 

• a substituição das atuais ajudas ligadas à produção 

e regime de pagamento único por um sistema de 

pagamentos diretos aos produtores (PDP) constituído 
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por um pagamento base (PB) ao rendimento, um 

pagamento complementar ambiental (PCA), um pagamento 

específico aos produtores agrícolas localizados em 

zonas com vulnerabilidades ambientais (PZV) e um 

apoio aos pequenos agricultores (APA); 

• um alargamento com simplificação das 

condicionalidades exigidas para garantir  a 

elegibilidade dos produtores, práticas agrícolas e 

sistemas de agriculturas aos diferentes tipos de 

PDP; 

• o estabelecimento de um valor mínimo, por hectare de 

SAU, dos PDP a aplicar aos diferentes EM de forma a 

garantir uma repartição mais equitativa das ajudas 

diretas entre os EM da UE-27; 

• a fixação de uma taxa uniforme nacional ou por 

regiões homogéneas dos valores a aplicar dentro de 

cada EM aos PDP/ha de SAU. 

Figura 2 – Proposta de alterações significativas no sistema de 

pagamentos directos à produção do 1º Pilar da PAC para 2014-2020 
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Importa, neste contexto, sublinhar que terão que ser 

ultrapassadas as dificuldades para ser possível alcançar no 

futuro uma repartição das ajudas diretas aos produtores, as 

quais vêm bem expressas nas enormes desigualdades 

atualmente existentes entre EM da UE-27 (Figura 3) e entre 

as diferentes orientações produtivas em Portugal (Figura 

4), no que diz respeito às ajudas diretas por hectare de 

superfície agrícola utilizada (AD/ha de SAU) atualmente em 

vigor. 
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Figura 1 – Ajudas directas (AD) por ha de SAU na UE-27 

 

 

Estados Membros 
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Figura 2 – Ajudas diretas (AD) por ha de SAU das principais orientações produtivas em Portugal 
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No que se refere aos instrumentos atualmente em vigor no 

âmbito do 2º Pilar da PAC, admite-se a sua manutenção 

futura, mas com exigências acrescidas quanto às respetivas 

orientações para a promoção da competitividade e da 

inovação em geral e relacionada com o combate às alterações 

climáticas em particular, para o reforço dos apoios às 

práticas agrícolas e sistemas de ocupação e uso dos solos 

agrícolas e florestais orientadas para o fornecimento de 

bens públicos ambientais e para as ações de âmbito agrícola 

e não-agrícola visando o reforço da vitalidade das zonas 

rurais (Figura 5). 

 

Figura 5 – Alterações propostas para os apoios aos produtores no 

contexto do 2º Pilar 

 

Importa, finalmente, referir que a CE considera no 

documento em causa que as orientações de reforma propostas 

se inserem no contexto de uma Opção 2 de reforma da PAC 

pós-2013, à qual contrapõem como alternativas duas outras 

opções de reforma, correspondentes, respetivamente a 

mudanças mais marginais (Opção 1) e mais radicais (Opção 2) 

da atual PAC (Figura 6). 
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Figura 6 - Opções alternativas em discussão no contexto da reforma da 

PAC pós-2013 

 

Desde que é conhecido o documento da CE de Novembro de 2010 

que se têm sucedido as tomadas de posição do Parlamento 

Europeu, dos Governos dos diferentes EM, de numerosas 

organizações agrícolas e ambientais nacionais e 

comunitárias, o que não torna fácil, no momento atual, uma 

leitura definitiva sobre qual virá a ser o consenso final 

sobre a PAC depois de 2013. No entanto, tudo parece indicar 

que as grandes orientações que integram o documento da CE 

irão constituir a base de um futuro compromisso, tornando-

se indispensável, para se conhecerem melhor os detalhes da 

sua aplicação, esperar pelas propostas legislativas que a 

CE deverá apresentar no próximo Outono. 

Apesar disso, mantêm-se, ainda, muitas incertezas 

relativamente ao futuro, que iremos procurar levar em 

consideração na fase seguinte deste estudo, quando 

procedermos à construção de diferentes cenários 

alternativos para a evolução do sector agroindustrial da 

AIC. 
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4. Eixos de Desenvolvimento Estratégico 

Tendo em conta a análise efetuada ao fatores externos que, 

em nosso entender, mais condicionarão as opções/caminhos 

que estarão à disposição dos agentes económicos e sociais 

da região, apontamos como essenciais os seguintes Eixos de 

Desenvolvimento para que se possam vir a atingir os três 

grandes grupos de objetivos atrás identificados. 

 

4.1. Eixo 1 - Organização e dinamização da produção de 

matérias primas de origem agroflorestal 

Este é um dos eixos de desenvolvimento de que mais depende, 

em nosso entender, o futuro desenvolvimento da região, para 

qualquer uma das fileiras estratégicas definidas 

anteriormente para a AIC. 

De fato, como ficou claro do diagnóstico traçado no estudo 

que precedeu este, a região em causa, pela sua diversidade 

geográfica, apresenta um elevado potencial para a produção 

de um conjunto de matérias primas agrícolas, tanto de 

sequeiro como de regadio. Para além disso, engloba, a este 

nível, dos agricultores mais evoluídos tecnicamente, o que 

lhe permite, aliás, ser uma referência nacional na maior 

parte das produções agrícolas, pecuárias e florestais. 

Ou seja, para além do nível elevado de performance que já 

hoje é atingido pelos produtores, existe ainda um potencial 

significativo de aumento de produção (quer em volume quer 

em qualidade) que deverá ser objeto de especial atenção. 

Em nosso entender, a passagem a um patamar superior neste 

domínio, passa significativamente pelo aumento do nível de 

organização da produção, única via que poderá promover um 
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estreitamento das suas relações com a indústria e o 

consequente aumento da integração funcional das diversas 

fileiras (c.f. Eixo 2). 

Em paralelo, existem já na AIC algumas Organizações e 

Agrupamentos de Produtores que podem ser considerados 

exemplares (como a Agromais e a Torriba), alguns deles 

associados do Cluster Agroindustrial do Ribatejo. Deste 

modo, estão criadas as condições ideais para, utilizando 

modelos já testados com bons resultados, promover a sua 

expansão na região em causa, sempre com a preocupação de 

fomentar unidades com dimensão e escala suficiente para que 

possam desempenhar o seu papel de modo eficaz e eficiente. 

No que diz respeito à dinamização da atividade agrícola, 

pecuária e florestal, o papel da indústria transformadora, 

imediatamente a montante, pode ir a revelar-se decisivo 

nesta matéria. De fato, por razões de ordem diversa, os 

exemplos de fileiras agroalimentares com maior sucesso em 

Portugal tiveram sempre uma Indústria a jusante da produção 

agrícola que "rebocou" com sucesso a produção de matérias 

primas. Alguns destes exemplos, aliás, encontram-se na AIC, 

como é o caso, por exemplo, da fileira do tomate para 

indústria e o da já "extinta" fileira do açúcar de 

beterraba. Infelizmente, existem também casos em que as 

próprias indústrias contribuem de forma muito negativa para 

uma menor organização da produção, baseadas no princípio do 

"dividir para reinar". Quando assim é, perde-se o papel 

dinamizador da indústria, como elemento de exigência 

acrescida nos padrões de organização quantitativa e 

qualitativa da produção. 

Em conclusão, deverão considerar-se neste Eixo as Ações que 

possam contribuir para: 



 

36 

 

• aumentar o nível de organização dos produtores de 

matérias primas agrícolas, pecuárias e florestais, 

dando preferência ao aumento de dimensão de 

organizações já existentes, replicando o seu modelo 

organizacional em zonas diversas da AIC; 

•  dinamizar a produção destas matérias primas, com o 

envolvimento preferencial (direto ou indireto) da 

indústria transformadora. 

 

4.2. Eixo 2 - Integração funcional ao longo das fileiras 

regionais 

A integração funcional ao longo das fileiras 

agroalimentares assume, como já referimos a propósito do 

Eixo 1, um papel fundamental na consistência e 

fortalecimento dessas mesmas fileiras. 

Tendo isso em conta, apontamos para a importância deste 

Eixo de Desenvolvimento, que visa enquadrar as ações que 

possam vir a garantir para um melhor aproveitamento das 

potencialidades de produção agrícola da região e 

consequente incorporação em processo industriais por 

unidades localizadas também na AIC. Esta via permitirá, por 

um lado, manter na região uma maior parcela de valor 

acrescentado e, em simultâneo, contribuir de forma positiva 

para a criação de emprego. 

Como é evidente, a ser implementado, este Eixo permitirá 

tirar todo o partido de uma maior valorização de produtos 

finais por via da sua certificação de proveniência 

regional. 

É um Eixo em que o papel de uma estrutura como o Cluster 

Agroindustrial do Ribatejo poderá vir a demonstrar uma 
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utilidade acrescida, enquanto plataforma que junta 

produtores de matérias primas agrícolas e industriais 

interessados na sua utilização. 

Assim sendo, deverão incluir-se neste Eixo as Ações que 

possam contribuir para: 

• o reforço, através dos agentes económicos que são seus 

protagonistas, da relação entre os territórios e a 

especificidade das respetivas matérias primas e 

produtos acabados, de forma a alcançar uma valorização 

da produção regional baseada na sua maior 

diferenciação; 

• o aparecimento de novas oportunidades de integração, 

através do desenvolvimento de algumas ações de I&D que 

permitam "criar" novos usos para algumas das matérias 

primas agrícolas produzidas na região. 

 

4.3. Eixo 3 - Inovação tecnológica 

A inovação tecnológica, tanto ao nível da produção agrícola 

e florestal, como ao nível da indústria transformadora é um 

ponto essencial para que, no futuro próximo, os agentes da 

AIC consigam lidar de forma positiva com alguns dos 

constrangimentos que resultam, por exemplo, da evolução da 

envolvente macroeconómica (a exigir abaixamento dos custos 

de produção), da reforma da PAC (com preocupações evidentes 

em termos ambientais) e do processo de alterações 

climáticas (tendo em conta a necessidade da sua mitigação 

como a adaptação aos seus efeitos). 

Assim sendo, é fundamental focar um conjunto de Ações que 

facilitem a adoção, por parte dos agentes económicos, de 

tecnologias inovadoras, que permitam este tipo de 
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adaptações necessárias ao cabal cumprimento dos objetivos 

estratégicos traçados. 

Em concreto, parecem-nos particularmente sensíveis as 

tecnologias que consigam induzir de forma marcante aumentos 

de eficiência na utilização de fatores como a água, a 

energia e a mão-de-obra. 

Também neste domínio, o Cluster Agroindustrial do Ribatejo 

poderá desempenhar um papel relevante, fundamentalmente por 

duas vias: 

• realização de escrutínios periódicos à existência de 

inovações nos principais domínios de atividade dos 

agentes económicos do seu território (cf. fileiras 

estratégicas) 

• divulgando, com a colaboração dos próprios, inovações 

que tenham sido recentemente introduzidas pelos seus 

associados, principalmente nos domínios dos fatores 

mais sensíveis (água, energia e mão de obra). 

Concluindo, este Eixo deverá abarcar as Ações que venham a 

ser desenvolvidas tendo em vista: 

• a introdução de novas tecnologias nos processos 

produtivos em geral, tendo por base três dimensões 

essenciais: 

• o aumento de produtividade dos fatores, 

nomeadamente da terra, da energia, da água e da 

mão-de-obra, conduzindo assim a uma redução de 

custos unitários de produção 

• uma melhor gestão das externalidades ambientais 

associadas às atividades económicas ao nível da 

preservação dos recursos naturais 
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• uma melhor adequação às consequências do processo 

de alterações climáticas em curso 

 

4.4. Eixo 4 - Potenciar sinergias através da integração em 

rede das fileiras 

Numa região em que o tecido económico é tão diversificado 

como o da AIC, é essencial detetar e aproveitar as 

sinergias que possam existir entre as diferentes fileiras. 

Tradicionalmente, este tipo de sinergias, está mais 

presente em operações relativamente transversais a diversas 

fileiras, tais como as operações de logística. É pois 

essencial detetá-las, começando pelos "nós" onde elas são 

mais prováveis de se encontrar (como o transporte de 

mercadorias), mas expandindo a sua busca para áreas menos 

tradicionais, tais como o acesso a mercados (de fatores e 

de produtos). 

Ações que conduzam a este tipo de resultados levantam 

algumas dificuldades na sua gestão, essencialmente 

associadas a algum secretismo com que as empresas lidam com 

estes assuntos. No entanto, uma entidade credível, de nível 

supra-empresarial, como é o Cluster Agroindustrial do 

Ribatejo, está em condições privilegiadas para poder vir a 

desempenhar este papel com sucesso. 

É um tipo de ações com um impacto potencial elevado ao 

nível da redução de custos das empresas, essencial portanto 

para o aumento dos seus níveis de competitividade. 

Concluindo, a criação deste Eixo deverá incluir as Ações 

que possam vir a contribuir para: 
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• o aumento da competitividade sectorial através de uma 

melhor integração em rede do respetivo tecido 

empresarial, levando à redução de custos. 

 

4.5. Eixo 5 - Valorização de resíduos e subprodutos 

As atividades agrícola, florestal e de transformação dos 

respetivos produtos são, por característica própria, 

atividades que originam níveis significativos de 

subprodutos e/ou de resíduos. Nesse sentido, e tendo em 

conta os objetivos estratégicos propostos, será de enorme 

importância enquadrar um conjunto de ações que apontem para 

a possibilidade da sua valorização crescente. 

Esta "valorização" pode, em nosso entender, encerrar 

essencialmente quatro dimensões: 

• por um lado, por via tecnológica, e nos casos em que 

tal fizer sentido, promover a redução dos respetivos 

volumes por unidade de produto acabado; 

• por outro, encontrar usos economicamente interessantes 

para alguns dos resíduos em causa, promovendo a sua 

valorização; 

• em terceiro lugar, estando reunidas as condições para 

tal, apostar na reclassificação de algum tipo de 

resíduos em subprodutos 

• finalmente, por via tecnológica e/ou administrativa, 

aumentar a eficiência dos processos de processamento 

dos resíduos, tendo em vista a redução dos custos 

associados a esses processos. 

Uma vez que a diversidade de situações presentes na AIC é 

muita grande, é mais um dos domínios em que o Cluster 

Agroindustrial do Ribatejo poderá ter um papel 
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determinante, promovendo o levantamento das situações 

existentes ao nível dos agentes económicos e avançando 

soluções que permitam a implementação de algumas das 

dimensões atrás referenciadas. 

Este Eixo deverá, pois, integrar o conjunto de Ações que 

visem contribuir para: 

• aumento da valorização e integração dos resíduos e 

subprodutos das diferentes fileiras; 

 

4.6. Eixo 6 - Formação, transferência tecnológica e 

empreendedorismo 

Enquanto os Eixos 1 a 5 são claramente de cariz mais 

"vertical", centrando-se na procura de soluções para 

questões muito específicas, os restantes 3 Eixos, dos quais 

este Eixo 6 é o primeiro, são de carater mais transversal, 

contribuindo a sua implementação para a remoção de diversos 

tipos de obstáculos comuns a todos os anteriores. 

Em concreto, o Eixo 6 deverá enquadrar todo o tipo de Ações 

mais ligadas à formação e à I&D, que aproximem os Centros 

de Saber (Universidades, Institutos, Centros Tecnológicos) 

das Empresas da AIC. Neste domínio assumem também 

importância particular o desenvolvimento de projetos 

conjuntos e a promoção e participação em ações conjuntas de 

demonstração e de divulgação de tecnologias. 

Em súmula, justifica-se, em nosso entender, a criação de um 

Eixo transversal de desenvolvimento estratégico que dê 

consistência ao conjunto de Ações que visem em particular: 

• promover o empreendedorismo de forma a contribuir para 

a renovação respetivas empresas; 
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• promover a formação de forma a contribuir para uma 

maior qualificação tanto dos empresários como dos 

trabalhadores das empresas; 

• promover a transferência tecnológica dos centros de 

I&D para as empresas, de forma a contribuir para um 

mais rápido progresso tecnológico das empresas, dos 

produtos e dos mercados. 

 

4.7. Eixo 7 - Internacionalização 

Tendo em conta as restrições que resultam essencialmente da 

evolução da conjuntura macroeconómica apresentada como um 

dos principais determinantes do desenvolvimento estratégico 

da AIC, o desígnio da internacionalização das empresas da 

região deve ser assumido como prioritário. 

Como é evidente, muitas das ações que venham a estar 

enquadradas pelos Eixos anteriores darão contributos 

preciosos para tal fim. No entanto, e dada a sua relevância 

(que decorre, no curto e médio prazo essencialmente do 

acentuado decréscimo do consumo interno), pensamos que 

deverão ser estruturadas ações específicas que apoiem as 

empresas que visem especificamente este caminho. 

Recordamos aqui que o processo de internacionalização 

compreende diversas dimensões, das quais destacamos quatro 

que nos parecem essenciais no enquadramento em questão: 

• a exportação - é normalmente o primeiro passo dados 

pelas empresas que trilham o caminho da 

internacionalização; deverá assentar de conhecimento 

aprofundado dos mercados de destino, fruto da deteção 

de oportunidades que venham a ser detetadas; questões 
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ligadas ao volume, à qualidade e aos custos unitários 

de produção são determinantes para o sucesso 

• o investimento em países terceiros - que traduz um 

passo mais adiante neste processo, de mais difícil 

reversibilidade; envolve, por isso, riscos acrescidos, 

e exige, como é evidente, uma capacidade financeira 

diferente; é uma etapa que, ao concretizar-se, permite 

a abertura de relações mais estáveis entre o mercado 

nacional e o mercado do país ou mesmo da região na 

qual o investimento tiver lugar. 

• o investimento estrangeiro em empresas da AIC - 

particularmente relevante no atual enquadramento 

macroeconómico nacional, pois poderá corresponder à 

satisfação de necessidades de financiamento das 

empresas, ultrapassando desta forma as dificuldades 

existentes atualmente no acesso ao financiamento 

bancário; 

• a transferência de conhecimento e tecnologia para 

países terceiros - é um elemento muitas vezes ignorado 

nos processos de internacionalização mas que, para o 

caso concreto do setor agrícola e agroalimentar, 

poderá significar uma interessante via; referimo-nos, 

em particular embora de forma não exclusiva, à 

colaboração a este nível entre as empresas da AIC e os 

países da CPLP e respetivas regiões de implantação (em 

concreto África subsariana e América do Sul). 

Este é um dos domínios no qual uma entidade como o Cluster 

Agroindustrial do Ribatejo poderá ter um papel 

determinante. Para o efeito, e para além das ações que 

possam contribuir especificamente para a concretização de 

qualquer uma das dimensões da internacionalização, o 
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Cluster deverá assumir-se como um parceiro privilegiado da 

AICEP, articulando iniciativas entre esta e as empresas 

suas associadas. 

Estas são, em resumo, as principais razões que, em nosso 

entender, justificam um Eixo que permita enquadrar as Ações 

que possam contribuir para: 

• promover o aumento do grau de internacionalização das 

empresas, visando alargar o seu mercado potencial 

através da implantação em novos mercados, o seu 

financiamento e a valorização do seu know-how. 

 

4.8. Eixo 8 - Financiamento das empresas 

Como fizemos referência, quando procedemos à identificação 

e descrição dos principais condicionantes ao 

desenvolvimento do setor na AIC, as condições de 

financiamento às empresas estão hoje bastante degradadas, 

fruto do programa de ajustamento financeiro em curso para a 

economia portuguesa e à crise da própria zona euros. 

Esta degradação traduz-se de duas formas: 

• diminuição muito acentuada dos volumes de crédito que 

os bancos colocam, neste momento, à disposição das 

PME's; 

• elevado custo associado ao financiamento que, mesmo 

assim, vai estando disponível (taxas de juro 

associadas e condições de garantia) 

Este é, portanto, um Eixo no qual o Cluster deverá focar a 

sua especial atenção, enquadrando ações que, de alguma 

forma, ajudem as empresas suas associadas no acesso ao 

financiamento. 
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O financiamento em causa, é ele próprio necessário para que 

os fundos ainda disponíveis no atual QCA (QREN e PRODER) 

possam ser executados com sucesso. 

Pensamos que o Cluster poderá, em conjunto com a banca, 

desenvolver trabalho no sentido de encontrar formas que 

permitam ultrapassar alguns destes constrangimentos. Em 

nosso entender, se o Cluster conseguir reunir em torno de 

si, de forma empenhada, a generalidade do tecido 

empresarial agrícola, florestal e agroindustrial da região, 

poderá encontrar acolhimento junto às instituições 

financeiras para desenhar instrumentos financeiros 

adequados. 

Este Eixo deverá, portanto, reunir o conjunto de Ações que 

venham a ser concebidas com o fim de contribuir para: 

• mais efetivo acesso a financiamento, visando dotar as 

empresas em causa de uma capacidade de execução das 

ações definidas no âmbito dos restantes eixos desta 

estratégia. 
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5. O Cluster Agroindustrial do Ribatejo e o modelo de 

coordenação e de financiamento da Estratégia 

5.1. Modelo de coordenação 

Pela sua natureza, e enquanto Pólo de Competitividade, está 

inscrito no genoma do Cluster Agroindustrial do Ribatejo 

contribuir para o desenvolvimento e aumento dos níveis de 

competitividade das empresas da sua área de influência.. 

Para que esse papel possa ser desempenhado com sucesso, é 

importante que o Cluster assuma um papel de coliderança, em 

conjunto com as empresas e associações empresariais da sua 

área de influência, na definição e implementação de uma 

Estratégia de Desenvolvimento como a que aqui se apresenta. 

Em nosso entender, o modelo de coordenação mais adequado 

para garantir a implementação do conjunto de Eixos atrás 

definidos, deverá passar por um caminho que permita, junto 

das empresas e associações suas associadas, identificar as 

Ações concretas a desenvolver e apoiá-las ativamente nos 

processos que levem à sua implementação. 

Algumas das etapas essenciais serão: 

• validação e eventual ajustamento dos objetivos e eixos 

de desenvolvimento aqui propostos junto dos seus 

associados; 

• identificação, junto dos seus associados, de 

"problemas" cuja solução possa passar por ações 

enquadráveis nos Eixos 

• identificação de semelhanças que permitam agrupar os 

problemas identificados em grupos homogeneos 

• screening de soluções concretas a implementar que 

contribuam para a resolução dos problemas 

identificados 
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• identificação, quando necessário, de formas de 

financiamento para as quais as soluções propostas 

sejam elegíveis 

• apoio, mesmo que em regime de prestação de serviços, 

da elaboração das candidaturas referidas; 

• acompanhamento dos processos burocráticos associados à 

implementação das ações 

Este papel de coordenação poderá, para certos Eixos, ser 

partilhado com outros Clusters ou outro tipo de entidades, 

publicas ou privadas, que acresçam capacidade e eficácia à 

coordenação do Cluster Agroindustrial do Ribatejo. 

De facto, é importante ter em consideração que existem 

fóruns diversos, nos quais os associados do Cluster têm 

assento (Associações Empresariais, respetivas Federações e 

Confederações, Institutos e Agências Públicas, etc...). 

Em suma, o Cluster deverá assumir-se, para este efeito, 

como uma "agência facilitadora" junto dos seus associados, 

para todo o processo que se inicia com a identificação dos 

obstáculos concretos que se colocam ao cumprimento dos 

Objetivos Estratégicos visados e que apenas terminas com a 

implementação e controle dos resultados das ações 

entendidas convenientes para a superação desses obstáculos. 

 

5.2. Modelo de financiamento 

Numa fase em que os principais instrumentos financeiros 

que, em Portugal, estão à disposição das empresas para 

estes fins, se encaminham para o seu final (QREN e PRODER), 

o Cluster tem dois momento de atuação a este nível, que 

consideramos essenciais: 
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• em primeiro lugar, analisar, compreender e divulgar 

junto dos seus associados a nova estrutura financeira 

e respetivo calendário de concretização que resultou 

do processo de revisão do QREN que recentemente ficou 

concluído, bem como do PRODER; 

• em segundo lugar, apresentar-se com uma estratégia bem 

definida nos diferentes fóruns que estão em curso e 

que visam estruturar os programas equivalentes para o 

próximo Quadro Comunitário de Apoio. 

Vale a pena referir que, no que diz respeito ao segundo 

momento, o processo de programação, tanto do "futuro QREN" 

como do "futuro PRODER", deverá estar concluído até final 

de 2013. Tendo em conta a necessidade da Administração 

produzir formalmente os respetivos regulamentos e de os 

submeter à aprovação de Bruxelas, pensamos que o essencial 

das decisões nesta matéria deverão ser tomadas entre 

Outubro de 2012 e Junho de 2013, ficando o último semestre 

de 2013 para essas fases administrativas finais. 

Em conclusão, o papel que o Cluster deverá, em nosso 

entender, assumir nestas matérias é o de um acompanhamento 

minucioso de todo o processo, contribuindo para moldar a 

estrutura dos futuros programas comunitários às 

necessidades dos seus associados, dentro de uma Estratégia 

coerente para a sua região de influência. 
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